COMITÊ ORÇAMENTÁRIO DE 2º GRAU DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ
	ATA DE REUNIÃO

	Convocado por: Des. Rômulo Nunes
	Data: 12/05/2023

	PARTICIPANTES
	CARGO/SETOR

	Rafael Costa de Souza Le Bihan
	Secretário do Comitê Orçamentário e servidor representante de Gabinete do 2º grau

	Cristina Castro Conte
	Servidora representante das Turmas de Direito Público e Privado - Suplente

	Nathyane Vilarino de Loiola
	Servidora representante da Secretaria Judiciária - Suplente

	Alexandre Augusto da Fonseca Mendes
	Servidor representante da Seção de Direito Penal - Suplente

	Miguel Lucivaldo Alves Santos
	Secretário de Planejamento, Coordenação e Finanças

	Mauricio Crispino Gomes
	Secretário Adjunto da Secretaria de Planejamento, Coordenação e Finanças

	Regiane Martins Mesquita
	Coordenadora de Orçamento

	Humberto Lopes Cunha
	Representante do SINJEP

	Edvaldo dos Santos Lima 
	Representante do SINDOJUS

	ASSUNTOS DISCUTIDOS

	· Abertura dos trabalhos pelo Excelentíssimo Coordenador do Comitê, Des. Rômulo Nunes, o qual saudou a todos os presentes e relembrou que o comitê foi criado pela Portaria 1114/2023 – GP, em cumprimento à Resolução 07/2015 do TJ/PA;

· Designação do Servidor Rafael Le Bihan para secretariar as atividades do comitê;

· Detalhamento da execução do orçamento do exercício financeiro de 2023 e apresentação do orçamento do exercício financeiro de 2024 - Parâmetros Programáticos e Financeiros, em face da Lei Complementar 173/20 - Expositor: Dr. Miguel Lucivaldo Alves Santos, Secretário de Planejamento, Coordenação e Finanças.


	· Necessidades e Demandas do Poder Judiciário no 2º Grau de Jurisdição – Manifestação dos participantes:
· O Dr. Humberto Lopes Cunha, representante do SINJEP, iniciou sua exposição, esclarecendo que se encontra satisfeito com os índices de inflação de fevereiro, no valor de 0,84%, de março, no percentual de 071% e o atual, no valor de 0,61%. Frisou que estes índices foram conquistados sem medidas econômicas artificiais. Ressaltou que a previsão do SINJEP, no momento, é de que as perdas inflacionárias cheguem a 5,5%. Relatou que o sindicato solicitará que sejam expurgados os dois meses negativos de inflação, frutos de medidas artificiais, para que os servidores possam ter um aumento real de salário. Ainda, parabenizou o Secretário de Planejamento pela forma como expôs o orçamento do Poder Judiciário, propondo, em seguida, a realização de um workshop sobre contabilidade pública. Após, questionou a aquisição de imóveis pelo Poder Judiciário, em detrimento de investimentos no regime de teletrabalho, o qual gerou um aumento na produtividade dos servidores;
· O Dr. Miguel Lucivaldo Alves Santos esclareceu que, apesar de ser um entusiasta do sistema de teletrabalho, o Poder Judiciário precisa solucionar carências prediais importantes em alguns lugares do interior. Apontou a importância das despesas com imóveis, não apenas porque alguns servidores ainda trabalham em condições indignas, mas, também, porque temos um relevante universo de excluídos digitais. Frisou que o Estado do Pará é muito grande, sendo necessária a presença física do Poder Judiciário em muitos lugares, sendo importante que se dê dignidade e condições de trabalho, não apenas aos juízes e servidores, mas ao jurisdicionado;
· O Dr. Edvaldo dos Santos Lima, representante do SINDOJUS, parabenizou a condução dos trabalhos, na pessoa do Coordenador e do Secretário de Planejamento, bem como agradeceu a presença de todos. Frisou que concorda com o incentivo ao teletrabalho, mas entende que se deve investir em estrutura física, para dar qualidade de trabalho ao servidor. Lembrou que em algumas comarcas a situação ainda é insalubre, fazendo-se necessário um investimento em estrutura física, para dar melhores condições de trabalho; 
· O Dr. Miguel Lucivaldo Alves Santos agradeceu a forma leve e simples com que é conduzida a reunião do Comitê Orçamentário de Segundo Grau. Esclareceu que se fez acompanhar pelo Secretário Adjunto Maurício Crispino Gomes e pela Coordenadora de Orçamento Regiane Martins Mesquita, a quem agradece o trabalho;
· O Coordenador do Comitê Orçamentário, Desembargador Rômulo Nunes, agradeceu a presença de todos e esclareceu que estuda com o Secretário do Comitê Orçamentário de 2º Grau o agendamento de uma reunião no mês de setembro do ano corrente, a fim de discutir a LDO e a LOA de 2024;
· Ausências justificadas do Exmo. Des. José Roberto Bezerra Júnior, representante da AMEPA e do servidor Francisco Mateus da Costa Mota, representante do SINDJU;
· A reunião foi gravada e se encontra na íntegra no Portal do Tribunal de Justiça, no link abaixo: https://webcast.overseebrasil.com.br/tjpa/#ondemand//
· O material exposto em data show pelo Secretário de Planejamento, Coordenação e Finanças é parte integrante da ata.



	ITENS DE AÇÃO

	Tarefas a serem cumpridas
	Responsável
	Prazo final

	Agendamento de nova reunião, com comunicação aos membros do Comitê, representantes dos sindicatos e da AMEPA
	Rafael Le Bihan
	Setembro/2023

	Alimentação do site do Tribunal de Justiça, com pauta e ata da reunião
	Rafael Le Bihan
	30/05/2023
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